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Três anos de crises
Esta edição dedica-se a fazer um balanço dos três anos da adminis-

tração Bolsonaro.
Lena Lavinas, da Universidade de Londres, afirma que três décadas de 

construção do Estado social brasileiro foram tragadas em grande parte em 
apenas três anos. Dentre as várias crises que assolam o Brasil – ética, econô-
mica, sanitária, ambiental, financeira e política –, a crise social é das mais 
dramáticas. O horizonte para frear a sangria já está posto: outubro de 2022.

Jaime Winter León, do IE/UFRJ, aponta que a crise do governo Bol-
sonaro é socioeconômica, sanitária, educacional, ambiental, política, 
institucional e cultural. Cabe ao conjunto da classe trabalhadora, des-
tacando-se as mulheres, mestiços, negros e indígenas, que constituem a 
maioria da população ativa do país, resistir ao projeto bolsonarista, que 
não se encerrará com uma derrota eleitoral de Bolsonaro em 2022.

Rosa Maria Marques, da PUC-SP, avalia que o atual governo cons-
titui uma continuidade do anterior, mas com uma mudança qualitativa 
para pior. Ambos aplicaram a agenda de reformas de “Uma ponte para o 
futuro”, que adota os princípios do neoliberalismo para balizar as trans-
formações do Estado e suas políticas. Nossa “brava gente” resiste e segue 
em frente, não morrendo de batelada por mera teimosia.

Henrique Pereira Braga, da Ufes, e Caroline Tresoldi, da Unicamp, de-
fendem que, diante da inserção do Brasil no padrão de acumulação de capi-
tal contemporâneo, o Estado deve ser um meio para reforçar o patrimonia-
lismo e a expropriação, sem o menor verniz de assistência social. A posição 
brasileira de espaço somente para a acumulação de capital está mais do que 
reforçada, com destaque para o avanço da autorresponsabilização dos indiví-
duos e para o aumento da concentração da renda e riqueza.

Layza da Rocha Soares, da UFF, constata que, em paralelo ao agravamento 
da desigualdade social, intensificou-se no país nos últimos três anos a proble-
mática ambiental, com o aumento do desmatamento, poluição de ecossiste-
mas e destruição das condições de vida de populações tradicionais, consequ-
ências do desmonte das políticas ambientais de regulação e fiscalização.

O artigo do Fórum avalia os investimentos em saneamento básico no 
estado e município e os impactos da concessão da Cedae.

http://www.corecon-rj.org.br/jornal.php
http://www.corecon-rj.org.br
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Três anos de crises

Lena Lavinas*

Dentre as várias crises que as-
solam o Brasil – ética, econô-

mica, sanitária, ambiental, finan-
ceira, política –, a crise social é das 
mais dramáticas e das que mais 
vem sendo agravada pelo arbítrio 
criminoso do Executivo federal. 
O ataque às instituições públicas, 
solapando os mecanismos de en-
frentamento dos problemas mais 
urgentes do país e ameaçando o 
funcionamento da ordem demo-
crática, não poupou setor algum. 
Nas três décadas que separam a 
promulgação da Constituição Ci-
dadã em 1988 e a eleição de Jair 
Bolsonaro à Presidência da Repú-
blica, em 2018, jamais se presen-
ciou tamanho desvelo em destruir, 
para tornar estéril a crença de que 
uma nação justa e solidária pode 
vingar no Brasil. 

Três décadas de construção do Es-
tado social brasileiro foram tragadas 
em grande parte em apenas três anos. 

Avançou-se no desmantela-
mento da Seguridade Social, com 
mais uma reforma previdenciá-
ria, retomando e ampliando de-
sonerações de um lado, enquanto, 
de outro, as consequências de du-
as reformas trabalhistas seguidas 
de uma pandemia fragilizaram as 
contribuições salariais. As contas 
da Seguridade Social se ressentem 
também do baixo crescimento, 
que compromete as demais fon-
tes de financiamento, notadamen-
te da saúde e da assistência. 

O piso da saúde per capita, por 
exemplo, reverteu tendência de al-
ta observada até 2014 e desde então 
declina, não tendo sido revaloriza-

do nem mesmo durante a pande-
mia do coronavírus em 2020. Re-
cuou nesse período de R$ 596 para 
R$ 5551. Essa depreciação do pi-
so per capita sinaliza que o Sistema 
Único de Saúde, já bastante debili-
tado antes mesmo da crise sanitá-
ria, segue combalido, desfalcado em 
meio ao estresse da luta contra a Co-
vid-19, que provocou forte elevação 
dos gastos do setor também em ra-
zão de novas enfermidades e trata-
mentos decorrentes do pós-pande-
mia. Na origem do problema, o fato 
de o orçamento do Ministério da 
Saúde manter-se defasado, amarra-
do em razão do teto do gasto. Em 
2022, o projeto de orçamento para 
a saúde encaminhado ao Congresso 
é semelhante ao de 2019, da ordem 
de R$ 134 bilhões. A título de ilus-
tração, o faturamento dos planos de 
saúde – médico-hospitalar e odon-
tológico – alcançou R$ 229 bilhões 
em 2020, segundo a ANS (Agência 
Nacional de Saúde). 

O garrote que tolhe a provi-
são universal em saúde continuará 
a fazer prosperar a saúde privada, 
mercantilizada e financeirizada. 
Desde que abriu capital em de-
zembro de 2020, a Rede d’Or 
São Luiz S.A., empresa de pon-
ta no mercado hospitalar privado 
nacional, figura também entre as 
10 maiores empresas em valor de 
mercado na B3. Está hoje à fren-
te, inclusive, do Banco do Brasil e 
do BTG Pactual, banco de inves-
timentos. Sua influência política 
acompanha sua valorização acio-
nária: o Senado acaba de apro-
var para quatro diretorias da ANS 
profissionais até então vinculados 
ao grupo Rede d’Or – Qualicorp. 

Trinta anos em três: o desmonte de um 
regime de bem-estar em construção

Esta última é empresa de interme-
diação de planos de saúde, cuja es-
tratégia de crescimento, porém, 
passa pela aquisição de carteiras 
de planos privados em dificuldade 
ou de menor porte, fortalecendo a 
tendência à concentração e centra-
lização de capital no setor. 

No governo Bolsonaro, a saú-
de pública foi para a UTI. O qua-
dro pode agravar-se sensivelmen-
te para a população em geral, se 
for aprovado o PL 7.419/2006 em 
debate no Congresso. Ele preten-
de mudar a Lei dos Planos de Saú-
de, reduzindo drasticamente o rol 
de enfermidades cobertas (cujo 
tratamento será assumido em últi-
ma instância pelo SUS) e oneran-
do mensalidades para idosos. 

Outra dimensão do nosso sis-
tema de proteção social em risco 
é a política de assistência. A Sínte-
se de Indicadores Sociais 2021 do 
IBGE nos mostra que a pobreza 
extrema (US$ 1,90 PPC) voltou 
a aumentar a partir de 2015, só 
tendo recuado excepcionalmente 
em 2020 com a edição pontual do 
Auxílio Emergencial, cuja cober-
tura e valor do benefício rompe-
ram critérios e montantes há mui-
to inadequados para minorar com 
eficácia o grau de destituição de 
milhões de famílias. A Síntese in-
dicou, igualmente, o fato de vive-
rem na pobreza (US$ 5,50 PPC) 
cerca de um quarto dos brasileiros 
e brasileiras. Num caso como no 
outro, o desempenho tão celebra-
do do Auxílio Emergencial mos-
tra que ele não logrou fazer os ín-
dices de pobreza recuarem para os 
patamares registrados em 2014, os 
menores da série. Estes certamen-
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te teriam mantido uma tendência 
de queda, não fossem as consequ-
ências dramáticas de dois anos de 
profunda recessão que se segui-
ram, saldadas com o golpe parla-
mentar de 2016. 

Ainda não está claro qual o fu-
turo da política assistencial, di-
mensão inovadora do sistema 
de proteção social projetado na 
Constituição de 1988, que o go-
verno Bolsonaro tenta instrumen-
talizar para atender a fins eleito-
reiros, engendrando insegurança 
entre seus beneficiários. O Con-
gresso parece decidido a acom-
panhar decisão de última instân-
cia do STF, que constitucionaliza 
a garantia de uma renda básica 
de cidadania às pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade social, in-
dependentemente das restrições 
fiscais e do calendário eleitoral. 
Portanto, é provável que o Au-
xílio Brasil, que veio para substi-
tuir o Bolsa Família, inicialmente 
por tempo determinado, possa ser 
resgatado para assegurar de forma 
perene o patamar mínimo abaixo 
do qual nenhuma/o brasileira/o 
esteja condenada/o a sobreviver.  

O desafio presente, entretanto, 
consiste em assegurar que, após 
tantos anos de experimentos e 
aprendizados, se possa finalmente 
configurar um benefício assisten-
cial que garanta o atendimento de 
um conjunto de necessidades bási-
cas às famílias em situação de ris-
co. Até porque o efeito demons-
tração mais destacado do Auxílio 
Emergencial, adotado em meio à 
pandemia, foi demonstrar que um 
programa assistencial pode ser efi-
caz em reduzir a pobreza e a de-
sigualdade, além de sustentar a 
atividade econômica, se adequa-
damente parametrizado. Ou seja, 
é provável que se tenham vencido 
– ao menos em parte – preconcei-

tos contra o direito a um mínimo 
de sobrevivência digno.

Mas a política assistencial, que 
deve ser finalmente garantida co-
mo direito, pode pouco sem a re-
cuperação dos salários e do empre-
go. Se as expectativas de retomada 
da atividade econômica nada têm 
de promissoras, o abandono de-
liberado da política de valoriza-
ção do salário mínimo no governo 
Bolsonaro, com reajustes sem-
pre abaixo da inflação, feriu ain-
da mais gravemente o bem-estar 
da classe trabalhadora. Pelo visto, 
de novo, em 2022, deve prevale-
cer essa mesma lógica, a despeito 
do pico da inflação que compro-
mete o consumo vital da popula-
ção. O mecanismo mais potente e 
redistributivo de regulação dos sa-
lários, com impactos imediatos e 
significativos na qualidade de vida 
e na redução da pobreza, foi extir-
pado do aparato institucional do 
Estado brasileiro. 

Segundo cálculos do Dieese, o 
valor do salário mínimo para hon-
rar corretamente as despesas essen-
ciais de uma família deveria ser de 
R$ 5.969,17 mensais (em novem-
bro de 2021), quase seis vezes mais 
que seu valor nominal. Ou seja, o 

grau de carência e destituição da 
população brasileira é agudo e de-
manda um enfrentamento conse-
quente. Os brasileiros são pobres, 
sim, antes de mais nada porque ex-
tremamente mal remunerados. 

E a tendência de queda dos 
rendimentos do trabalho captura-
da pela Pnad Contínua persiste. A 
lenta criação de postos de trabalho 
se dá com remunerações aviltadas 
(11% a menos entre o terceiro tri-
mestre de 2021 vis-à-vis o mesmo 
período em 2020).  

Entende-se, assim, por que a 
dívida das famílias brasileiras com 
o setor financeiro só faz crescer, de 
forma quase linear, agora represen-
tando 59,24% da renda disponível 
acumulada em 12 meses (Banco 
Central do Brasil, 2021). Apenas 
30% do saldo de crédito às famí-
lias é imobiliário. Ou seja, o recur-
so ao crédito não tem por objetivo 
acumular ativos. O grosso é crédito 
recursos livres, assinalando que não 
há milagre para se sobreviver no 
Brasil se não for pelo endividamen-
to constante. Tomam-se emprésti-
mos facilitados pelos bancos e in-
centivados pelo Estado, para rolar, 
renovar e expandir as dívidas do dia 
a dia, o que significa que a repro-

dução da força de trabalho hoje, via 
setor financeiro, encareceu signifi-
cativamente, porque embute juros 
– e juros, ademais, proibitivos. Ju-
ros em alta, pois com o aumento da 
Selic para 9,25% em dezembro de 
2021, o spread no crédito pessoa fí-
sica vai explodir. Analisando-se por 
faixa de renda, predominam entre 
os inadimplentes, vis-à-vis as insti-
tuições financeiras, as famílias cuja 
renda é inferior a dois salários mí-
nimos mensais. 

A expropriação financeira da 
classe trabalhadora, a ativa e a inati-
va (aposentados), não poupa os be-
neficiários do Auxílio Brasil. Estes 
já estão autorizados a solicitar libe-
ração de empréstimo consignado. 
A margem consignável é de 40% 
do benefício. Sua inserção finan-
ceira é objetivo explícito do Pro-
grama e vem detalhada no decreto 
de criação. Não bastasse isso, o FG-
TS deve agora servir para refinan-
ciar os brasileiros negativados para 
que possam dar início a um novo 
ciclo de endividamento, reduzindo 
riscos para o setor financeiro. Há 
85 milhões de brasileiros endivida-
dos e mais de 60 milhões inadim-
plentes, segundo a Serasa Experian. 

Tomará tempo reconstruir as 
bases de um sistema de proteção 
social solapado para dar lugar ao 
endividamento estrutural, que ali-
menta a expropriação financei-
ra para concentrar, na outra pon-
ta, a riqueza. Indispensável agora 
é termos um horizonte para frear 
a sangria. E ele já está posto. Em 
outubro de 2022.

* É Leverhulme Visiting Professor na  
SOAS da Universidade de Londres e 
professora titular do Instituto de Eco-
nomia da UFRJ.

1 Ligia Bahia et al. A Tragédia Brasileira 
do Coronavirus. Insight-Inteligência, n.93, 
abril/maio/junho 2021, pp. 60-89. 
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Três anos de crises

Jaime Winter León*

Crises. Esta talvez seja a palavra 
que mais venha à mente da ob-

servadora ou do observador que se de-
dique a realizar uma análise de con-
juntura sobre os três anos de governo 
de Jair Bolsonaro até aqui. A crítica da 
economia política demanda que o ca-
ráter “natural” da vida social seja re-
futado e que uma explicação totali-
zante e histórica seja construída. Crise 
socioeconômica; crise sanitária; cri-
se educacional; crise ambiental; crise 
política; crise institucional e crise cul-
tural: afinal, quantas crises o governo 
Bolsonaro é capaz de forjar ou inten-
sificar? Não tenho a pretensão de dis-
correr sobre todas essas possibilidades, 
basta desenvolver a seguinte afirma-
ção: o Brasil passa por uma crise orgâ-
nica, no sentido gramsciano do termo 
(econômica, social, política, ideológi-
ca) e o governo Bolsonaro, até o pre-
sente momento, requer uma análise 
daquilo que chamo de “economia po-
lítica de genocídio através de políticas 
econômicas de hecatombe social”.

A fim de não deixar a pergunta 
supracitada sem nenhuma respos-
ta, gostaria de explorar perspecti-
vas que muitas vezes são colocadas 
como questões secundárias na dis-
cussão econômica. Tais temas são 
tratados como se não fossem cen-
trais para pensar a economia bra-

Três anos de política econômica da hecatombe: 
a carne mais barata do mercado segue sendo a negra

sileira, sendo preteridos nos no-
ticiários e debates dos agregados 
macroeconômicos ou nas discus-
sões sobre organização industrial 
e possibilidades de expansão das 
firmas. Quero analisar o estado de 
calamidade em que se encontram, 
em especial, a questão racial, a dis-
cussão de gênero e a precariedade 
do mercado de trabalho brasileiro.

Tais tópicos, por dizerem respei-
to imediato à maioria da população, 
não podem ser considerados subsi-
diários, afinal, o governo Bolsonaro 
deve prestar contas ao conjunto da 
sociedade. Ademais, desde a ótica da 
crítica da economia política, em um 
país com determinantes socioeconô-
micos tão influenciados por seu pas-
sado colonial, patriarcal e escravo-
crata, tais temas têm uma unidade e 
interseccionalidade que demandam 
sua apreciação a partir de uma visão 
totalizante. Como apontou a crítica 
de Bezerra da Silva: a carne negra se-
gue sendo a mais barata do mercado.

A crise socioeconômica é evi-
dente. Nem mesmo a tentativa de-
sesperada, de cunho eleitoreiro, de 
substituir o principal programa de 
transferência de renda, o Bolsa Fa-
mília, pelo Auxílio Brasil pôde jo-
gar para debaixo do tapete o péssi-
mo desempenho socioeconômico 
do país. Não há como esconder que 
o Brasil voltou ao mapa da fome. Se-

gundo dados da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação e 
a Agricultura (FAO) e Organização 
Mundial da Saúde (OMS), entre 
2018 e 2020 a fome atingiu 7,5 mi-
lhões de brasileiros, enquanto entre 
2014 e 2016 esse número era de 3,9 
milhões. Num país com 13,5 mi-
lhões de desempregados, no 3º tri-
mestre de 2021, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), a fome, decorrente em par-
te da falta de empregos, segue sendo 
um problema grave e com cor. Mas 
não só a fome. É sabido que a popu-
lação negra é quem tem sofrido mais 
os efeitos da pandemia. Em relação 
à segurança pública, é ela quem mais 
sofre com a violência instituciona-
lizada do governo Bolsonaro, uma 
verdadeira política de genocídio, 
conforme se vê no gráfico 1.

No país onde muito se deba-
teu sobre “democracia racial”, mito 
cunhado na transição do século 19 
para o 20 pelas classes dominantes 
para justificar os rumos que as socie-
dade e economia brasileiras estavam 
passando ao cambiar de um modo 
de produção escravista para um mo-
do de produção de claras característi-
cas capitalistas. Difundido pelo pen-
samento social conservador, tal mito 
fez com que a violência instituciona-
lizada preparasse todo um arcabouço 
jurídico para criminalizar diversas das 
formas de sociabilidade da população 
afro-brasileira, que viria a constituir a 
maioria da classe trabalhadora assala-
riada no país, tanto é que já em prin-
cípios do século 20 a questão social 
era chamada de questão de polícia.

O que falar então da violência 
racial e cultural contra os povos ori-
ginários? Faz pouco, vimos a fragili-
dade em que se encontram tais po-
vos no governo Bolsonaro, ao terem 
que resistir contra a tentativa de ins-
titucionalização do Marco Tempo-
ral, que lhes reduziria o direito so-

bre terras que originalmente foram 
retiradas deles à base da força para 
exploração econômica e ambiental.

Parece razoável afirmar que o 
governo Bolsonaro não é o principal 
problema que a economia e socie-
dade brasileiras enfrentam no mo-
mento, mas sim o projeto do bol-
sonarismo. Este expressa um projeto 
de Brasil esboçado em um momen-
to da luta de classes em que neolibe-
ralismo e conservadorismo se mes-
clam de forma inextricável e que 
vem se desenrolando, pelo menos, 
desde o alvorecer da crise financei-
ra e socioeconômica de 2007 pe-
lo mundo. O governo de Donald 
Trump nos EUA, Theresa May e 
Boris Johnson no Reino Unido, 
Duterte nas Filipinas, Macri na Ar-
gentina e Piñera no Chile são ex-
pressões deste movimento que não é 
nenhuma jabuticaba brasileira.

A especificidade brasileira (lati-
no-americana seria mais apropriado 
aqui) é o fato de estarmos passando 
por este momento de amálgama de 
políticas socioeconômicas neolibe-
rais e repressão político-institucional 
sem termos completado o proces-
so de formação da Nação brasileira, 
uma coletividade minimamente au-
tossuficiente e com autonomia para 
controlar o ritmo, o sentido e a in-
tensidade das transformações socio-

Gráfico 1

Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2021. Disponível em: https://forumsegu-
ranca.org.br/wp-content/uploads/2021/07/anuario-2021-completo-v4-bx.pdf

https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/07/anuario-2021-completo-v4-bx.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/07/anuario-2021-completo-v4-bx.pdf
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econômicas por que quer passar e, 
mais importante, em prol do interes-
se da maioria de sua população.

Resultantes desta fusão entre ne-
oliberalismo exponenciado por con-
servadorismo destacam-se a situação 
dos cortes orçamentários na educa-
ção pública, na saúde pública e a con-
tração dos investimentos públicos.

A crise para a 
população negra em 
números

Em decorrência do dia 20 de no-
vembro, o Dia da Consciência Negra, 
o Departamento Intersindical de Es-
tatística e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese) publicou estudo, com dados 
coletados do IBGE, referentes ao 2º 

trimestre de 2021, que lançam luz so-
bre um traço estrutural da demografia 
e economia brasileiras: as desigualda-
des raciais, de gênero e regionais. 

Segundo o Dieese, a população 
brasileira é majoritariamente não bran-
ca, sendo que a distribuição da popu-
lação mostra que somente nos estados 
da região sul e no estado de São Paulo 
os negros não são a maioria da popu-
lação. Ademais, quando pensamos em 
termos de mercado de trabalho, a de-
sigualdade entre pessoas negras e não 
negras e entre homens e mulheres fica 
evidente. Vale lembrar que as mulhe-
res são, no geral, as principais respon-
sáveis pela reprodução social da vida. 
Na sociedade patriarcal em que vive-
mos, são as principais encarregadas pe-

las tarefas necessárias à reprodução da 
vida na esfera privada (dentro de ca-
sa), por serem as principais responsá-
veis pelos afazeres domésticos, por cui-
dar das crianças e ainda têm que lidar 
com as demandas do trabalho assala-
riado na esfera pública (fora de casa).

Segundo o conceito de trabalho 
desprotegido, adotado pelo IBGE e 
que concerne aos trabalhadores autô-
nomos que não contribuem com a Pre-
vidência Social, trabalhadores familia-
res auxiliares e empregados sem carteira 
assinada, são os negros homens e mu-
lheres, 48% e 46% respectivamente, 
que se encontram em maior situação 
de desproteção; contra 35% e 34% no 
caso de homens e mulheres não negros, 
respectivamente. Tais discrepâncias re-
aparecem quando se fala em ocupação 
em cargos de direção e taxa de subuti-
lização. Sendo que, nesses dois casos, a 
situação da mulher negra é a pior dos 
quatro cenários possíveis. 

Do total de mulheres negras, 
apenas 1,9% ocupa cargos de di-
reção, enquanto o percentual en-
tre mulheres não negras é de 5%, 
homens negros de 2,2% e homens 
não negros de 6,4%.

 Em relação à taxa de subutiliza-
ção, mulheres negras têm uma taxa de 
40,9% de subutilização contra 27,7% 
de mulheres não negras, 26,9%de ho-
mens negros  e 18,5% de homens 
não-negros, conforme o quadro 1.

No que concerne ao rendimen-
to médio, temos que o rendimento 
das mulheres negras e homens ne-
gros são os mais baixos da estrutura 
salarial brasileira, R$ 1.617,00 e R$ 
1.918,00 respectivamente.

O caso da remuneração do traba-
lho é emblemático de um problema es-
trutural brasileiro, o excedente de força 
de trabalho em relação às demandas do 
capital. Neste quesito, o governo Bol-
sonaro reforçou a tendência de não su-
prir o mínimo considerado digno para 
sobrevivência de uma hipotética famí-
lia brasileira composta de 2 adultos e 2 
crianças que consomem como 1 adul-
to, tal qual é o cálculo do Dieese para 
encontrar um salário mínimo necessá-
rio para responder às necessidades cons-
titucionais de alimentação, saúde, edu-
cação, transporte, vestimenta e lazer. 

Assim, temos que durante o governo 
Bolsonaro a razão entre o salário míni-
mo necessário e o salário mínimo no-
minal, aquele que o governo usa como 
referência ao mercado de trabalho for-
mal e pagamentos de benefícios cons-
titucionais da seguridade social, passou 
de 3,99 em 2019, no começo do gover-
no Bolsonaro, para 5,35 no terceiro tri-
mestre de 2021, indicando uma piora 
de vida para o trabalhador e trabalha-
dora brasileira, como se vê na tabela 1.

Apostar que a derrota do governo 
Bolsonaro em 2022 representa a derro-
ta do projeto bolsonarista, aquela mis-
tura entre neoliberalismo e conserva-
dorismo, seria um erro pueril. Apesar 
de instalada a crise orgânica durante 
o governo Bolsonaro, é necessário ter 
presente que o processo de fascistiza-
ção da sociedade se prolonga desde pe-
lo menos 2015, representado por uma 
ideologia irracional e uma base eleitoral 
que praticamente não se alterou desde 
a eleição de 2018. Essa base é compos-
ta por setores do agronegócio, das fra-
ções bancário-financeiras, alguns dos 
industriais da Fiesp, de parcela ressen-
tida de uma pequena burguesia (classe 
média) e grupos religiosos conservado-
res, como a parcela dos neopetencos-
tais. A crise socioeconômica que o bol-
sonarismo herdou dos anos de governo 
do PT e do breve mandato de Temer 
foi alçada a outro patamar quando es-
te projeto político bolsonarista trans-
formou a crise socioeconômica em 
uma crise orgânica de dimensões ain-
da não totalmente mensuráveis. Cabe 
ao conjunto da classe trabalhadora, e 
aqui, destaca-se a maioria de mulheres, 
mestiços, negros e indígenas que cons-
tituem a maioria da população ativa do 
país, resistir a tal projeto e não somente 
ao governo Bolsonaro, pois é a sua car-
ne que está em plena depreciação no 
mercado há séculos.

* É professor do Instituto de Economia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro.

Quadro 1 – População negra no mercado 
de trabalho brasileiro

Fonte: Dieese, com dados do IBGE. Disponível em: https://www.dieese.org.br/out-
raspublicacoes/2021/graficosPopulacaoNegra2021.html 

Tabela 1 – Salário mínimo necessário 
x Salário mínimo nominal (2019-2021)*

Ano 2019 2020 2021

Necessário 3978,63 5005,91 5886,50

Nominal 998,00 1045,00 1100,00

Razão 3,99 4,79 5,35

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Dieese.
* O mês de referência para cada ano foi outubro.

CLIQUE E OUÇA

https://www.dieese.org.br/outraspublicacoes/2021/graficosPopulacaoNegra2021.html
https://www.dieese.org.br/outraspublicacoes/2021/graficosPopulacaoNegra2021.html
https://drive.google.com/file/d/1qB3OcO9cgWHP1jMWs-A4B1PN55F_aSxV/view?usp=sharing
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Que balanço fazer da econo-
mia brasileira, isto é, do re-

sultado da condução da política 
econômica do governo Jair Bolso-
naro nesses seus quase três anos de 
mandato? Fico me perguntando se 
é possível tratarmos estritamente 
dos aspectos econômicos sem ter 
presentes a profundidade da crise 
sanitária, a destruição do meio am-
biente e a tragédia social que ho-
je configuram a realidade de nosso 
país. E isso sem considerar outros 
aspectos que passaram a ser banais 
no cotidiano de milhões de bra-
sileiros, aspectos antes associados 
apenas a filmes de terror de tercei-
ra linha ou a situações extremas vi-
venciadas por habitantes de regiões 
em conflito ou sujeitas a catástro-
fes que levaram à completa disso-
lução dos valores societais moder-
nos. No horror desse cotidiano, 
nossa “brava gente” resiste e segue 
em frente, não morrendo de bate-
lada por mera teimosia.

Também me questiono se ha-
veria algum motivo, a não ser o 
costume largamente adotado pe-
la mídia e pela academia, para re-
alizarmos um balanço ao final de 
cada gestão. Mas, como sabemos, 
novo pleito presidencial se avizi-
nha e, nessa circunstância, mes-
mo um balanço parcial, dado que 
não envolve os quatro anos do go-
verno, torna-se parte fundamental 
da retórica, tanto para validar a ex-
periência como para rejeitá-la, e, 
muitas vezes, serve de instrumen-
to para a construção de uma alter-
nativa. O risco de assim proceder-
mos, no entanto, é deixarmos de 
ver que, para além da aparência 

“Tudo vai bem, tudo legal”
e da estratégica de comunicação 
adotada, o atual governo constitui 
uma continuidade do anterior, da-
quele que se seguiu ao golpe con-
tra a presidente Dilma Rousseff. 
Como veremos adiante, essa conti-
nuidade não implica que ocorreu o 
mais do mesmo. Ao contrário, re-
sultou numa mudança qualitativa 
para pior, tal foi o nível de apro-
fundamento promovido. 

Por último, e na boa tradição 
da economia política, chamo aten-
ção para a necessidade de se levar 
em conta a métrica ou ótica que 
vamos utilizar para fazer tal ba-
lanço. Afinal, a condução adota-
da teve resultados concretos que 
favoreceram alguns e prejudica-
ram outros, a depender do lugar 
em que esses se inserem no proces-
so de reprodução do capital, dos 
vínculos que estabelecem entre si e 
mesmo de sua localização na estru-
tura social desse país tão desigual.

Comecemos com o enfoque 
da continuidade. Para isso, é pre-
ciso nos desvestirmos das paixões 
e enxergarmos para além da apa-
rência, como se estivéssemos ava-
liando o que ocorreu a partir da 
perspectiva que só o tempo per-
mite, quando o mise-en-scène per-
de força e a ação ou medida efe-
tiva adquire destaque. O que fica 
do governo Temer e do atual? A 
aplicação, passo a passo, das refor-
mas preconizadas no documento 
“Uma ponte para o futuro”. Lan-
çado em 2015 pelo PMDB, cons-
tituía uma agenda de reformas 
que tinham como objetivo trans-
formar o Estado e suas políticas, 
sejam elas econômicas ou sociais, 
tendo como referência os princí-
pios e critérios do neoliberalis-

mo. Entre esses, importância ím-
par era e é dada à eficiência, como 
bem demonstraram Pierre Dar-
dot e Christian Laval, em seu li-
vro A Nova Razão do Mundo. Esse 
princípio foi trazido das grandes 
empresas, como se o Estado a elas 
pudesse ser comparado e nunca a 
primazia do coletivo pudesse im-
por “tão somente” a eficácia. Des-
sa agenda, o primeiro destaque 
quanto ao seu cumprimento fica 
por conta da aprovação da Emen-
da Constitucional 95 (EC95) em 
dezembro de 2016. Essa, ao con-
trário do que alguns pensam, não 
está sendo colocada em xeque pe-
lo governo Bolsonaro. Seja quem 
for que assuma a presidência da 
República, o chamado mercado e 
seus representantes no Congresso 
Nacional, dado que é improvável 
que haja uma mudança expressiva 
de sua composição nas próximas 
eleições, farão de tudo para tor-
ná-la perene. O segundo item da 
agenda a ser aprovado foi a refor-
ma trabalhista, que recentemente 
completou quatro anos e parece 
ter prosseguimento no atual go-
verno. Não há dúvida que parte 
dos empregos precarizados atuais 
são resultado da mudança na le-
gislação do trabalho. 

O terceiro tópico da agenda 
foi a reforma previdenciária, que 
ocorreu já sob o governo Bolsona-
ro. Entre outros aspectos, ela reduz 
o valor e dificulta as condições de 
acesso à aposentadoria, o que de-
ve contribuir para aumentar ainda 
mais a desigualdade. A isso, se se-
guiram a retomada das privatiza-
ções e a aprovação do Banco Cen-
tral autônomo ou independente. 
Ao mesmo tempo, com o passar 
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dos anos, o congelamento do gas-
to definido pela EC 95 corroeu o 
orçamento de diversos ministérios, 
com destaque para os da Saúde, da 
Educação e da Ciência e Tecnolo-
gia. Essas são apenas algumas das 
investidas realizadas pelos gover-
nos pós-golpe com o objetivo de 
implantar por completo a agen-
da neoliberal no país. Completar 
porque esse processo vem de lon-
ge, desde o governo de Fernando 
Collor, somente interrompido nos 
governos de Lula e Dilma. Embora 
o governo Lula tenha seguido qua-
se que estritamente os ditames do 
tripé macroeconômico introduzi-
do no governo de Fernando Hen-
rique Cardoso e não tenha rever-
tido a privatização de empresas 
importantes, empreendeu avanços 
significativos no combate à pobre-

za e desigualdade, o que é interna-
cionalmente reconhecido.

Isso tudo foi acompanhado 
por um desempenho pífio do PIB, 
desconsiderando os anos de reces-
são e mesmo o de 2021 que, na 
melhor das hipóteses, irá situar a 
economia ao nível de 2013. Como 
sabido, as projeções para 2022 es-
tão sendo recorrentemente revis-
tas pelo chamado mercado, tudo 
indicando que estamos entrando 
numa estagflação. Paralelamen-
te, o processo de desindustrializa-
ção se aprofunda e o investimento 
continua se retraindo, com desta-
que para a redução da participação 
do Estado nesse componente. No 
mercado de trabalho, os desem-
pregados, somados aos desalenta-
dos e os subempregados, represen-
tam um terço da força de trabalho. 

Por sua vez, a renda dos trabalha-
dores ou domiciliar está em franca 
redução, fruto da baixa remunera-
ção dos novos empregos precários, 
do desemprego e da inflação, que 
afeta especialmente os segmentos 
de menor renda. Contrastando 
com esses indicadores, os bancos 
registram sucessivos recordes em 
seus lucros, os acionistas da Petro-
brás foram brindados com o paga-
mento em dobro de seus dividen-
dos e os detentores de ativos no 
exterior têm seu patrimônio am-
pliado como decorrência da tra-
jetória de desvalorização de nossa 
moeda. Dito de outra forma, no 
meio da tragédia econômica e so-
cial que estamos vivenciando, o 
capital financeiro (ou a juros) es-
tá indo muito bem, não tendo do 
que se queixar. 

Não fosse isso suficiente, a res-
posta do governo à inflação foi 
elevar os juros, o que irá mais uma 
vez beneficiar os credores da dí-
vida pública e dificultar qualquer 
tentativa de recuperação da eco-
nomia. No espaço desse pequeno 
artigo, não há como aprofundar as 
questões relativas à inflação, que 
não constitui um fenômeno local. 
Mas, de forma resumida, é preci-
so dizer que, entre outros motivos, 
deve-se à política predatória dos 
produtores de petróleo (que redu-
ziram significativamente a oferta), 
ao desarranjo nas cadeias globais e 
locais de valor (o que já era pre-
visto no primeiro ano da pande-
mia) e mesmo à evolução do ciclo 
das commodities. Nessa situação, o 
governo teria como atuar, desco-
lando o preço dos combustíveis do 
mercado internacional, intervindo 
de várias formas em mercados oli-
gopolizados, utilizando-se de es-
toques reguladores e apoiando a 
agricultura familiar. 

Mas isso seria exigir que o go-
verno fosse outro e não esse ora de 
plantão. Fica como tarefa para o 
próximo, portanto, recuperar a ca-
pacidade do Estado de fazer polí-
tica econômica e social que tenha 
como objetivo servir aos interesses 
das amplas parcelas da população 
brasileira e não dos rentistas que, 
tal como vampiros, sugam a vida e 
a alma de nossa “brava gente”. En-
quanto isso não acontece, recorro 
ao Gonzaguinha: para esses, “tudo 
vai bem, tudo legal”. 

* É professora titular de Economia da 
PUC-SP e ex-presidente da Sociedade 
Brasileira de Economia Política.

https://drive.google.com/file/d/1NuMTdbP7ngQAB8AYgaHV20gSdhnwI_xT/view?usp=sharing
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A fim de compreendermos a 
crise econômica pela qual o 

Brasil passa, agravada durante o 
governo Bolsonaro (2019-2021), 
cabe localizar o país no movimen-
to geral da economia mundial 
contemporânea. Sobretudo por-
que esse movimento condiciona 
o modo e o ritmo da acumulação 
dos capitais locais e, por conse-
guinte, o raio de manobra da polí-
tica brasileira.

É sabido que, desde os anos 
1970, assistimos ao declínio das 
taxas de crescimento da econo-
mia mundial. As razões para tal 
declínio são complexas, mas um 
fator importante deve ser subli-
nhado: a mudança no padrão de 
acumulação de capital. Em gran-
de medida, o processo de transna-
cionalização das corporações se-
diadas nos países centrais, a partir 
de então, transformou essas em-
presas em conglomerados globais 
que operam em rede e permitiu a 
emergência de outros conglome-
rados que exploram o próprio ca-
ráter em rede da organização eco-
nômica contemporânea – como 
as chamadas empresas de tecno-
logia. Como consequência dessa 
mudança, a acumulação dos ca-
pitais particulares destes conglo-
merados passou a ocorrer em di-
versas frentes, que compreendem 
desde a produção de mercadorias 
até as operações com títulos finan-
ceiros, cujo fundamento é a cres-
cente e acelerada expropriação de 
espaços ainda não submetidos à 
forma-mercadoria – sejam eles os 
serviços educacionais ou de saúde, 
antes públicos, sejam os recursos 
naturais na Amazônia ou os fluxos 

Entre o local e o global: uma leitura da crise brasileira
de dados da internet. 

Para a compreensão do Brasil 
contemporâneo, essa mudança é 
central porque, no atual padrão de 
acumulação de capital, o seu cres-
cimento não está mais limitado 
pelas fronteiras nacionais, como 
na dita “era de ouro”; de forma que 
esses espaços de acumulação inte-
ressam em parte – e não em seu 
conjunto – para o processo global 
da acumulação. Neste sentido, são 
solapadas as condições materiais 
dos chamados “projetos nacionais 
de desenvolvimento econômico” 
dos países periféricos, nos quais se 
propunha integrar as diversas regi-
ões por meio da industrialização, 
que, numa síntese, internalizaria a 
dinâmica de acumulação de capi-
tal, engendrando emprego e renda 
e, assim, difundindo os benefícios 
do progresso técnico para o con-
junto da população.

Com novas condições da pro-
dução global de mercadorias, os 
espaços econômicos nacionais 
se tornam espaços rentáveis, pa-
ra sermos esquemáticos, caso ar-
quem com os custos da combina-
ção de volumosos investimentos 
em pesquisa e desenvolvimen-
to com a garantia da rentabilida-
de dos capitais; ou caso assegurem 
novos espaços de acumulação com 
a tecnologia desenvolvida em ou-
tros territórios. A situação da eco-
nomia brasileira no começo do 
século XXI indicava a sua proxi-
midade com essa segunda tendên-
cia, de modo que os esforços de 
desenvolvimento tecnológico in-
terno estavam associados às posi-
ções predominantes na acumula-
ção mundial. Para ficarmos num 
exemplo “pop”, por assim dizer, o 
agronegócio tem seu crescimen-
to atrelado não somente às nego-

ciações dos preços futuros de suas 
commodities nas bolsas interna-
cionais, mas também à pesquisa e 
ao desenvolvimento de sementes, 
máquinas agrícolas e inteligên-
cia artificial realizadas, em peque-
na monta, em território nacional, 
sendo grande parte comandada 
pelos conglomerados transnacio-
nais do setor.

Diante desse quadro, os ciclos 
de crescimento da economia bra-
sileira, no começo do século XXI, 
até proporcionaram a expansão 
do emprego e da renda; contu-
do, os empregos gerados ficaram 
concentrados nos baixos salários 
e, aos poucos, as promessas de as-
censão social foram frustradas, en-

gendrando um acúmulo de ressen-
timento nas mais diversas camadas 
da população brasileira. Um prato 
cheio para os discursos da extrema 
direita que, do MBL aos seguido-
res de Olavo de Carvalho, apro-
veitaram-se desse acúmulo para, 
culpando uma camada da socie-
dade (“políticos”, “esquerdistas” e 
afins), transformá-lo em ódio di-
recionado ao inimigo interno. 
Com isso, o diagnóstico de que a 
situação social local está condicio-
nada pelo padrão da acumulação 
de capital sai de cena, restando co-
mo projeto político a eliminação 
dos “maus elementos” que com-
põem a sociedade brasileira. 

Esse tipo de discurso ganha tra-

Gráfico 1 – Taxa de Crescimento 
do PIB Mundial (% anual) – 1961-2020

Fonte: Banco Mundial, elaboração própria.
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ção no período de descenso da ati-
vidade econômica, característico da 
década de 10 deste século XXI, no 
qual tais reações são combinadas 
com o evidente declínio do hori-
zonte de expectativas que caracteri-
za as sociedades ocidentais. Porém, 
há uma atitude aparentemente pa-
radoxal que acompanha essa nova 
política: como as condições de re-
produção do capital estão em de-
clínio, as práticas de patrimonialis-
mo e extrativismo são reforçadas na 
economia brasileira. Paradoxo apa-
rente, pois o patrimonialismo e o 
extrativismo são traços marcantes 
da história da acumulação de ca-
pital no território brasileiro, ten-
do assegurado a concentração dos 
ganhos da acumulação por aqui e 
a reprodução do poder político do 
homem branco. Para lidar com as 
massas não incluídas na sociedade 
de classes – majoritariamente ne-
gras –, resta o uso indiscriminado 
da violência. 

É neste contexto que propo-
mos a compreensão da eleição do 
governo Bolsonaro e de sua polí-
tica econômica. Trata-se de um 
governo eleito para modificar a 
cultura brasileira, fomentando a 
autorresponsabilização dos indiví-
duos por sua existência, em par-
ticular dos trabalhadores trans-
formados em “empreendedores”, 
combinado com os valores morais 
conservadores. Para ficarmos num 
exemplo, basta observarmos a po-
lítica de segurança pública do go-
verno Bolsonaro: armamento em 
massa do “cidadão de bem” e li-
cença para matar. 

A tarefa de criar uma no-
va cultura exige extirpar quais-
quer ganhos econômicos, sociais e 
políticos, sejam eles reais ou ima-
ginários, conquistados pelas ca-
madas subalternas da sociedade 
brasileira, deixando-as numa situ-
ação de desamparo tamanho que 

dependerão, ao extremo, somen-
te de si mesmas. Neste sentido, a 
mudança do Bolsa Família para o 
Auxílio Brasil não é fortuita. Em-
bora o conjunto dos analistas te-
nha reforçado o caráter eleitorei-
ro deste último programa, poucos 
observaram que ele é um progra-
ma adequado ao projeto do go-
verno Bolsonaro. Ao não exigir 
qualquer contrapartida pela trans-
ferência de renda (seja vacinação, 
seja frequência escolar dos filhos 
do beneficiário), esse tipo de po-
lítica pública não proporciona 
às populações mais vulneráveis o 
acesso ao mínimo de benefício da 
ordem social moderna (o letra-
mento e a vacinação). Ao contrá-
rio, deixa-as por sua própria sorte 
e exime o Estado brasileiro destes 
gastos. Até porque, diante da in-
serção do Brasil no padrão de acu-
mulação de capital contemporâ-
neo, o Estado deve ser, sobretudo, 
um meio para reforçar o patrimo-
nialismo e a expropriação, sem o 
menor verniz de assistência social. 

O princípio de autorresponsa-
bilização dos indivíduos pode ser 
exemplificado, ainda, na maneira 
como o governo Bolsonaro lidou 
com a pandemia da Covid-19 – 
cuja origem, diga-se de passagem, 
está no próprio avanço da produ-
ção mercantil sobre a natureza. 
Grande responsável pelo declínio 
econômico no ano de 2020, a ex-
tensão da pandemia para o ano de 
2021, deveu-se, sobretudo, à res-
posta do governo Bolsonaro a es-
sa grave doença. Enquanto as li-
deranças sérias dos países centrais 
e emergentes adotaram políticas 
contundentes para impedir a cir-
culação do vírus e destinaram re-
cursos para combater seus efeitos e 
pesquisar uma vacina para imuni-
zação das suas populações, o Brasil 
assistiu a uma política que apos-
tou nas ficções da “imunidade de 

rebanho” e do “tratamento preco-
ce”, negando a pesquisa da vacina 
e, quando essa já estava em am-
plo uso, negando sua eficácia e sua 
compra; até o momento em que 
essa postura se tornou insustentá-
vel. Como consequência, mais de 
600 mil vidas foram ceifadas, se-
gundo as estatísticas oficiais. 

Condizente com a estraté-
gia política do governo, a equipe 
econômica continuou a contin-
genciar recursos dos setores que 
poderiam desenvolver vacina ou 
medicamentos para combater a 
doença (como a Fiocruz e as uni-
versidades federais), dirigindo seus 
esforços para assegurar a liquidez 
do setor financeiro, enquanto o 
restante da economia se submetia 
ao crescente risco do crédito para 
tentar manter sua atividade. O re-
sultado foi, numa síntese, o declí-
nio acentuado da atividade econô-
mica; mitigado somente porque, 
numa espécie de mea-culpa, o 
Congresso Nacional inventou o 
“orçamento de guerra” e o Auxí-
lio Emergencial, que conseguiram 
reduzir o estrago da política eco-
nômica do governo Bolsonaro, ao 
injetarem recursos nos setores de 
saúde e aquecerem a demanda das 
famílias, pelo menos em 2020. 

No final do ano de 2021, 20 
meses após o início da pandemia, 

a posição brasileira de espaço so-
mente para a acumulação de ca-
pital está mais do que reforçada, 
com destaque para o avanço da 
autorresponsabilização dos indi-
víduos e para o aumento da con-
centração da renda e da riqueza. 
Situação que é expressa nos indi-
cadores mais importantes da eco-
nomia, como a inflação, o desem-
prego, a desvalorização cambial e, 
sobretudo, a fome. Diante disso, 
fica a questão: como superar essa 
camisa de força do padrão de acu-
mulação global combinada com as 
forças econômicas e políticas lo-
cais que se beneficiam amplamen-
te desta forma de inserção?

* É professor do Departamento de Econo-
mia da Universidade Federal do Espírito 
Santo (Ufes), com graduação em Ciências 
Econômicas pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e mestrado e doutora-
do em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Estadual de Campinas (Unicamp).

** É graduada em Sociologia e em Ciên-
cia Política pela Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), com mestrado em 
Sociologia pela mesma instituição.

Gráfico 2 – Taxa de Crescimento do PIB Brasileiro 
(% anual) – 1961-2020

Fonte: Banco Mundial, elaboração própria.

https://drive.google.com/file/d/1pUR2NsbmhPKFn2856gKXdeHkxrgO4YJN/view?usp=sharing
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Longe dos objetivos de desen-
volvimento sustentável sugeri-

dos pela Organização das Nações 
Unidas – de crescimento econô-
mico com redução da pressão am-
biental e maior bem-estar social 
– o Brasil se aprofunda em uma in-
tensa crise econômica, social e eco-
lógica nos últimos três anos. Com 
recorde no número de pessoas de-
sempregadas no país1, com o retor-
no e rápido crescimento de pessoas 
passando fome2, ao mesmo tempo 
em que a lista de bilionários bra-
sileiros aumenta, grandes bancos 
brasileiros atingem lucros máximos 
e as exportações do agronegócio e 
de minério de ferro batem recor-
de. Dentro deste contexto de agra-
vamento da desigualdade social, 
sem o tão buscado crescimento do 
PIB, intensifica-se a problemática 
ambiental no país com o aumen-
to do desmatamento, da poluição 
do ecossistema, da destruição das 
condições de vida de populações 
tradicionais que contribuem subs-
tancialmente com a preservação da 
natureza, entre outros. 

Ainda que as três crises estejam 
relacionadas, devido ao modo de 
crescimento econômico brasileiro 
e sua inserção internacional como 
grande provedor de produtos pri-
mários agrícolas e minerais de bai-
xo valor agregado, a intensificação 
da crise ecológica sob a adminis-
tração do governo atual será o fo-
co deste artigo. 

As condições ambientais no 
Brasil se agravam ainda mais após 
a eleição presidencial em 2018, 
através de uma nova configura-

Contribuições do governo Bolsonaro 
para a crise ecológica

ção política e de gestão ambien-
tal. Do discurso antiambienta-
lista nas campanhas eleitorais à 
prática após o resultado das elei-
ções, o que ocorre no país a partir 
de 2019 é um desmonte das po-
líticas ambientais através da redu-
ção do papel de órgãos ambientais 
relevantes na fiscalização ambien-
tal, como o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) e o 
Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade (ICM-
Bio), e do próprio Ministério do 
Meio Ambiente. 

Esse desmonte ocorre através 
de cortes no orçamento, inúmeras 
demissões, exonerações e extinção 
de cargos (muitos cargos de dire-
ção assumidos por militares), de-
sautorização de operações de fisca-
lização, extinção de antigas normas 
e estabelecimento de novas regras3, 
tentativas de transferência da res-
ponsabilidade pela demarcação das 
terras indígenas e quilombolas para 
o Ministério da Agricultura4, mu-
dança na composição e no funcio-
namento de órgãos como o Conse-
lho Nacional do Meio Ambiente5, 
alteração do marco regulatório pa-
ra avaliação de riscos de agrotóxi-
cos6, projeto de ocupação de parte 
da Amazônia7, entre outros8.

Como promessa de campanha 
eleitoral pela Presidência da Repú-
blica, nenhum centímetro de ter-
ra indígena foi demarcado, per-
manecendo 64% dessas áreas sem 
regularização. Mas ocorreram mu-
danças regulatórias que afetam a 
dinâmica desses territórios, como, 
por exemplo, a Instrução Norma-
tiva n°9 da Funai de 16 de abril 

de 2020 e a Instrução Normati-
va Conjunta da Funai e do Ibama 
n°1 de 22 de fevereiro de 2021. 

A primeira normativa permite 
a certificação de propriedades pri-
vadas sobre terras indígenas não 
homologadas – o que inclui aque-
las terras já delimitadas, as decla-
radas que estão em estágio avan-
çado de demarcação e as com 
restrição de uso em razão da pre-
sença de povos isolados. Esta nor-
mativa possibilita a legalização de 
áreas indígenas invadidas em no-
me de posseiros, grileiros e outros 
invasores e pode colaborar para o 
aumento da violência na disputa 
por terras no campo. 

O número de terras indígenas 
reguladas invadidas para fins pos-
sessórios, exploração ilegal de re-
cursos e danos ao patrimônio au-
mentou de 111 em 2018 para 256 
em 2019, e 263 em 2020. Neste 
último ano, foram 1.191 casos de 
violência contra o patrimônio de 
145 povos indígenas, localizados 
em 19 estados. Entre os invasores 
estão madeireiros, garimpeiros, fa-
zendeiros, grileiros etc. Outro fa-
tor extremamente preocupante é 
o considerável aumento de assas-
sinatos de indígenas, que passa-
ram de 113 em 2019 para 182 em 
2020. Somadas à violência e de-
vastação ambiental nas terras in-
dígenas, as contaminações de im-
portantes cursos d’água cresceram 
nesse período, especialmente pelo 
mercúrio utilizado nas atividades 
ilegais de garimpo e mineração9.  

Já a Instrução Normativa Con-
junta da Funai e do Ibama n°1 de 
22 de fevereiro de 2021 dispõe 
sobre o licenciamento ambiental 

de empreendimentos ou ativida-
des localizadas ou desenvolvidas 
em terras indígenas. A Instrução 
cria condições para que organiza-
ções de composição mista de in-
dígenas e não indígenas possam 
explorar economicamente essas 
áreas, ampliando as possibilidades 
de influência de atores não indíge-
nas nesses territórios com interes-
ses muito diferentes dos povos tra-
dicionais, bem como a expansão 
do desmatamento e de monocul-
tivos nesses territórios. Além dis-
so, a normativa viola o princípio 
do usufruto exclusivo previsto no 
artigo n° 231, parágrafos 2° e 4° 
da Constituição Federal de 1988.  

A atuação do governo na área 
ambiental é muito bem sintetizada 
pela fala do ex-ministro do Meio 
Ambiente, Ricardo Salles: aprovei-
tar o período da pandemia para “ir 
passando a boiada, ir mudando to-
do o regramento e simplificando 
normas” ambientais. E o resultado 
dessa execução política se expres-
sa através do aumento das taxas de 
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desmatamento, do crescimento de 
queimadas e outras consequências 
socioambientais. 

De 2018 a 2021, a taxa anu-
al de desmatamento da Amazônia 
Legal aumentou continuamente 
de 7.536 para 13.235 km²10. Es-
te número equivale a mais de dez 
cidades do Rio de Janeiro. Embo-
ra o ano de 2021 ainda não tenha 
terminado, a área desflorestada é a 
maior dos últimos 15 anos. O des-
matamento se intensifica com o 
crescimento dramático do núme-
ro de queimadas nos últimos três 
anos, que atingiu novo recorde de 
38.845 casos de focos ativos de in-
cêndio no Estado do Amazonas 
e no bioma Pantanal em 202011, 
com grande ocorrência em Uni-
dades de Conservação. Segundo o 
Instituto de Pesquisa Ambiental da 
Amazônia (Ipam), 45% do desma-
tamento da Amazônia entre agosto 
de 2020 e julho de 2021 ocorreu 
em terras públicas e reservas, que 
deveriam ser protegidas e preserva-
das pelo governo federal12.  

Uma das consequências dire-
tas do desmatamento são as emis-
sões brutas de gases do efeito estufa 
(GEE), que cresceram continuamen-
te de 2018 a 2020, quando atingi-
ram o maior número de emissões 
desde 2006, com 2,16 bilhões de to-
neladas de gás carbônico equivalen-
te. A principal causa dessas emissões 
no país é a mudança de uso da terra 
e florestas (46% em 2020) – ou seja, 
desmatamento –, seguida pela ativi-
dade agropecuária (26,7%)13. 

Para além dos inúmeros efei-
tos ambientais e sociais do desma-
tamento, estas evidências não são 
compatíveis com as metas assina-
das pelo país no Acordo de Paris 
em 2016: zerar o desmatamen-
to ilegal no Brasil, compensar as 
emissões de gases de efeito de estu-
fa provenientes da supressão legal 
da vegetação, restaurar e reflorestar 

12 milhões de hectares de flores-
tas até 2030, para múltiplos usos14. 
Nem ao menos com os compro-
missos internos assumidos, tais co-
mo o Decreto 9.578 de 2018, re-
ferente à Política Nacional sobre 
Mudança do Clima, que determi-
nou uma redução de 80% nos ín-
dices anuais de desmatamento em 
relação à média do período 1996-
2005; e o Plano Plurianual (PPA) 
aprovado pelo governo federal em 
dezembro de 2019, com meta de 
redução do desmatamento e in-
cêndios ilegais em todos os biomas 
brasileiros em 90% até 2023. 

E menos ainda com a proposta 
governamental apresentada na 26° 
Conferência das Partes da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima, de redu-
ção das emissões de GEE em 50% 
até 2030, diminuir o desmatamen-
to em 15% ao ano até 2024; zerar 
o desmatamento ilegal até 2028, 
atingir zero emissão líquida de car-
bono em 2050, entre outros15. 

Essa última proposta não é só 
ambiciosa, como também impro-
vável, uma vez que as taxas, como 
vimos anteriormente, não param 
de subir. O avanço do desfloresta-
mento é uma consequência dire-
ta do desmonte das políticas am-
bientais de regulação e fiscalização, 
acompanhado pelo estímulo explí-
cito ao desmatamento, à invasão de 
terras de populações tradicionais e 
ao avanço de atividades depredató-
rias. Enquanto promessas hipócri-
tas são mantidas através da ilusória 
economia verde, inúmeras vidas são 
perdidas, modos de vida são exter-
minados, a biodiversidade se reduz 
e as condições deletérias para repro-
dução social futura se ampliam.

* É economista e doutoranda em Econo-
mia pela Universidade Federal Fluminense 
(UFF), diretora regional da Sociedade Bra-
sileira de Economia Ecológica e pesquisa-
dora do Núcleo de Estudos em Economia 
e Sociedade Brasileira (NEB-UFF) e do 
Grupo de Pesquisa em Financeirização e 
Desenvolvimento (Finde-UFF).

1 Desde início da série histórica da PNAD 
contínua em 2012. https://agenciabrasil.ebc.
com.br/economia/noticia/2021-06/desem-
prego-mantem-recorde-de-147-diz-ibge
2 http://olheparaafome.com.br/VIGI-
SAN_Inseguranca_alimentar.pdf, https://
brasilnaagenda2030.files.wordpress.
com/2021/07/por_rl_2021_completo_
vs_03_lowres.pdf
3 Como o Decreto 9759/2019, que extin-
gue comissões, fóruns e planos relevantes 
para a conservação ambiental.
4 Através das Medidas Provisórias de nº 
870, de 1º de janeiro, e de n° 886, de 18 
de junho de 2019.
5 Reduziu substancialmente a quantidade 
de integrantes e o número de cadeiras da 
sociedade civil – Decreto 9806/2019.
6 A Anvisa publicou novo marco regulató-
rio para agrotóxicos em julho de 2019, no 
qual pesticidas considerados altamente tó-
xicos passaram a ser classificados como de 
toxicidade moderada.
7 Projeto “Barão do Rio Branco”.
8  Associação Nacional dos Servidores de 
Meio Ambiente. Cronologia de um desas-
tre anunciado: ações do governo Bolsona-
ro para desmontar as políticas de meio am-
biente no Brasil. Brasília, Ascema Nacional. 
Fearnside, Philipe M., 2020, O novo presi-
dente do Brasil e “ruralistas” ameaçam o meio 
ambiente, povos tradicionais da Amazônia e 
o clima global, Brasil, Amazônia Real.
9 https://cimi.org.br/wp-content/uploa-
ds/2021/11/relatorio-violencia-povos-in-
digenas-2020-cimi.pdf
10 Disponível em: http://www.obt.inpe.
br/OBT/assuntos/programas/amazonia/
prodes,  acesso em 23/11/2021.
11 https://queimadas.dgi.inpe.br/queima-
das/portal-static/estatisticas_estados/ .
12 https://ipam.org.br/invasao-de-terras-
-publicas-foi-a-principal-causa-do-desma-
tamento-na-amazonia/
13 https://plataforma.seeg.eco.br/total_emis-
sion# .
14 https://antigo.mma.gov.br/images/ar-
quivos/clima/convencao/indc/BRAZIL_
iNDC_english.pdf > Acesso em 24/11/2021.
15 https://www.gov.br/pt-br/noticias/ener-
gia-minerais-e-combustiveis/2021/11/com-
-meta-ambiciosa-brasil-anuncia-reducao-
-de-50-nas-emissoes-de-carbono-ate-2030
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Saneamento, sempre o preterido 

Desde 2018, o debate acerca 
das privatizações tem se in-

tensificado em função da agenda 
neoliberal do presidente eleito no 
ano em questão. O ano de 2021, 
em particular, ficou marcado pela 
concessão da Companhia Estadual 
de Águas e Esgoto (Cedae), em um 
projeto de cifras bilionárias que 
delega ao setor privado boa parte 
das atividades atualmente sob a tu-
tela da estatal fluminense.

A execução dos leilões da 
concessão chegou em um mo-
mento muito delicado. Além da 
crise de saúde pública em razão 
da pandemia, o Estado do Rio de 
Janeiro (ERJ) em particular vem 
sofrendo com uma severa cri-
se hídrica nos últimos anos, que 
tem comprometido fortemente a 
qualidade da água que chega aos 
seus cidadãos.

Diante desse cenário, o mo-
mento parece ser ideal para dis-
cutir a esfera do saneamento bá-
sico na região, avaliando como 

2020, por exemplo, a Despesa Li-
quidada de fato foi de aproxima-
damente R$101,3 milhões, valor 
correspondente a apenas 13,8% 
da Dotação Inicial estimada para 
o mesmo ano (R$729,9 milhões).

Tal contraste mostra que o Es-
tado tem superestimado cronica-
mente a sua receita anual, sinali-
zando uma não priorização por 
parte das autoridades em relação 
à aplicação dos recursos em sanea-
mento estabelecida na LOA. 

Seja qual for o fator de ori-
gem desse fenômeno, o problema 
de baixo investimento nessa fun-
ção está posto e segue prejudican-
do a população fluminense — de 
acordo com dados do SNIS, o ERJ 
tem o segundo pior índice de cole-
ta de esgoto e a pior porcentagem 
de esgoto tratado da região Sudes-
te; cerca de 35,6% da população 
não tem acesso à coleta de esgoto e 
menos de 40% do esgoto coletado 
no RJ é tratado.

É possível perceber, ainda no 

gráfico 1, o agravamento dessa si-
tuação nos anos posteriores — en-
tre 2017 e 2020, a despesa liqui-
dada na função Saneamento caiu 
de R$ 534 milhões para R$ 101 
milhões, o que representa uma 
queda de mais de 81%. O come-
ço desse declínio coincide justa-
mente com o ano de 2018, quan-
do, no ano anterior, o ERJ foi o 
único do país a aderir ao Regime 
de Recuperação Fiscal (RRF) em 
função da severidade de sua crise 
econômica, manifestada no forte 
declínio e estagnação das receitas 
estaduais a partir de 2015.

Quanto aos componentes es-
pecíficos da função, percebe-se a 
predominância de dois programas: 
Saneamento Básico e o Pacto pelo 
Saneamento. O primeiro diz res-
peito aos gastos gerais com sanea-
mento básico no Estado; o segun-
do é um programa instituído em 
2011 pelo Decreto nº 42.930 e 
tem como objetivo principal a uni-
versalização do acesso aos serviços 
de saneamento básico. 

No gráfico 2, podemos ob-
servar a evolução destes dois pro-
gramas na série histórica. É níti-
do o padrão de queda nos gastos. 
O crescimento da função Sanea-
mento entre 2016 e 2017 é puxa-
do pelo forte crescimento do pro-
grama do Pacto pelo Saneamento 
no mesmo período, mas o mesmo 
passa a declinar progressivamente 
a partir de 2017 junto com os gas-
tos em saneamento básico.

Saneamento no Orça-
mento Municipal 

A falta de um saneamento de 
qualidade ainda é um desafio per-
manente e na capital, com as chu-

andam os investimentos na área 
nos últimos anos e buscando 
correlações e perspectivas sobre 
os possíveis impactos da recente 
concessão da Cedae.

Para esta análise, foram utili-
zados dados de 2015 a 2021 do 
Relatório Resumido de Execu-
ção Orçamentária (RREO), Por-
tal Contas Rio, Portal da Trans-
parência, Lei Orçamentária Anual 
(LOA), Plano Plurianual (PPA) e 
Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS)1.

Os valores foram deflacionados 
pelo IPCA de outubro de 2021.

Saneamento no 
Orçamento Fluminense 

O primeiro ponto importan-
te a se notar é a clara discrepân-
cia entre as duas contas de Dota-
ção Inicial e Despesa Liquidada na 
função Saneamento, que se repete 
ao longo de todos os anos da série 
histórica, com mais intensidade no 
triênio 2015-2017 (gráfico 1). Em 
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vas de verão, tal fato fica mais evi-
dente. Entre 2015 e 2020, o valor 
médio anual dotado e liquidado 
no saneamento carioca foi de R$ 
1,02 bilhão e R$866 milhões, res-
pectivamente.  Chama atenção a 
queda dos valores ao decorrer dos 
anos (gráfico 3);  os melhores de-
sempenhos em 2015 e 2016 estão 
relacionados aos valores significati-
vos destinados pelo governo fede-
ral para o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC). Nos anos 
seguintes, percebe-se que o sanea-
mento foi impactado pelo corte de 

dado no programa de Expansão do 
Saneamento, que tem por objetivo 
consolidar o saneamento da cidade, 
reduzir o despejo de esgoto sem tra-
tamento nos rios, foi de R$ 331 mi-
lhões em 2016 para 14,4 milhões em 
2020. Vale destacar que as principais 
ações deste programa são: “Implan-
tação de sistemas de manejo de águas 
pluviais e de infraestrutura urbana 
das bacias hidrográficas da zona oes-
te” e “Implantação do sistema de es-
goto sanitário na zona oeste”. 

Já as despesas com o progra-
ma de Controle de Enchentes, que 
visa a reduzir as inundações por 
meio de melhorias do sistema de 
drenagem e do controle de pontos 
de alagamento, caíram de R$ 281 
milhões em 2015 para R$ 39 mi-
lhões em 2020.

No geral, até o início do mês 
de novembro de 2021, a situação 
não se mostrou diferente dos últi-
mos anos. Embora a verba da con-
cessão da Cedae, de acordo com 
os gestores, traga muitas expecta-
tivas para investimentos no Sane-
amento durante os próximos anos, 
na LOA de 2022 a estimativa é de 
que apenas R$ 810 milhões sejam 
destinados à função. 

Concessão da Cedae
O projeto de concessão consis-

te em passar para a iniciativa pri-
vada as responsabilidades de distri-
buição de água e de esgotamento 
sanitário (coleta e tratamento) 
em mais de 40 municípios por 35 
anos. Parte da Cedae permanecerá 
estatal, sendo responsável por cap-
tar e tratar a água que será distri-
buída pelas empresas vencedoras 
dos leilões da concessão.

A operacionalização do projeto 
se dá por uma divisão do Estado em 
4 blocos, a serem leiloados separa-
damente. Os blocos 1, 2 e 4 foram 

Gráfico 2 – Evolução dos Programas de Saneamen-
to do ERJ de 2015 a 2020 (Em milhões de R$)

.

Fonte: Portal Transparência Fiscal. Elaboração própria. Último acesso: 18/11/2021.

arrematados em leilões no primeiro 
semestre de 2021. Até o momento 
da redação deste artigo, o bloco 3 
ainda não foi arrematado. Os blo-
cos leiloados geraram uma recei-
ta de mais de R$ 22 bilhões para 
os cofres do ERJ. Parte desse valor 
já tem destino: cerca de R$ 2,6 bi-
lhões devem ir para a despoluição 
da Baía de Guanabara e um míni-
mo de R$ 1,8 bilhão está previsto 
para o investimento na infraestru-
tura de favelas e comunidades.

A concessão da Cedae surgiu 
como parte de um projeto mais 
amplo: a meta de universalização 
da coleta de esgoto e do forneci-
mento de água potável no Brasil 
até o fim de 2033, conforme pre-
visto no novo marco legal do sane-
amento básico. Segundo o governo 
do ERJ, seria impossível cumprir 
esse objetivo sem a participação do 
investimento privado, o que expli-
caria o projeto de concessão.

No âmbito municipal, de acor-
do com o plano “Rio Futuro”2, os 
R$ 5,4 bilhões que a prefeitura irá 
receber até o ano de 2026 oriundos 
da concessão da Cedae serão distri-
buídos da seguinte forma: educação 
(R$ 1,67 bilhão), saúde (R$ 1,1 bi-
lhão), ações de infraestrutura (R$ 
1,44 bilhão), projetos para alavancar 
novas economias (R$ 950 milhões) 
e em desenvolvimento urbano (R$ 
300 milhões). Dos 18 projetos que 
constam no plano, identificamos os 
que impactam o saneamento: cria-
ção de um parque linear combinan-
do técnicas de drenagem ao lon-
go do Rio Cabuçu-Piraquê e outro 
mesmo projeto no Rio Acari, siste-
ma lagunar em Jacarepaguá, parque 
às margens do Rio Irajá com ações 
de drenagem (Cordovil, Brás de Pi-
na e Quitungo) e o projeto Bairro 
Maravilha, que visa à requalificação 
urbana de vias públicas.

Gráfico 1 – Evolução da função saneamento no ERJ 
de 2015 a 2020 (Em milhões de R$) 

Fonte: RREO’s de 2015 a 2020. Elaboração própria. Último acesso: 18/11/2021.

gastos. Em relação a 2021, até o 4º 
bimestre, R$ 372 milhões foram 
liquidados; o valor é próximo ao 
mesmo período do ano anterior.

A fim de analisar mais detalha-
damente o orçamento, identifica-
mos seis programas que pertencem à 
Função (gráfico 4). O programa que 
tem o maior peso (71%) é o de Ges-
tão Sustentável da Limpeza Urbana, 
que se propõe a melhorar as condi-
ções sanitário-ambientais da cidade 
e a promover a coleta, o tratamen-
to e a destinação sustentável do lixo 
urbano. Em seguida, o valor liqui-
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Gráfico 3 – Evolução da Função Saneamento no 
MRJ de 2015 a 2020 (Em milhões de R$)

Fonte: RREOs de 2015 a 2020. Elaboração própria. Último acesso: 16/11/2021. 

FÓRUM POPULAR DO ORÇAMENTO – RJ (21 2103-0121). Para mais informações acesse www.corecon-rj.org.br/fpo-rj e www.facebook.com/FPO.Corecon.Rj
Coordenação: Ana Krishna Peixoto, Bruno Lins, Camila Bockhorny, Luiz Mario Behnken e Thiago Marques. Assistentes: Carina Oliveira e João Pedro Melo 

Prezados leitores, a publicação de artigos do Fórum Popular do Orçamento no Jornal dos Economistas será interrompida, mas continuamos com nossa missão 
de promover a democratização do Orçamento Público e sua instrumentalização para a luta social. Ampliaremos e intensificaremos a nossa presença nas redes 
sociais (Instagram: @fpo_rj / Facebook: www.facebook.com/FPO.Corecon.Rj).

Vale destacar que, por meio 
dos sistemas que acompanham 
a execução orçamentária do mu-
nicípio, não foi possível identifi-
car em quais áreas os R$ 3,7 bi-
lhões que a cidade recebeu no ano 
de 2021 foram investidos. Na au-
diência pública do dia 24 de no-
vembro de 2021, representantes 
do Legislativo questionaram esse 
ponto, mas todos ainda se encon-
tram sem resposta do Executivo. 
Já para 2022, uma nova fonte pa-
ra identificar a origem dos recur-
sos foi criada. Nesta fonte, estarão 
R$ 200 milhões a serem investidos 
em revitalização, com obras de pa-
vimentação e drenagem de diver-
sos espaços, e R$ 50 milhões em 
implantação de sistemas de mane-
jo de águas pluviais e de infraestru-
tura nas bacias hidrográficas. 

Gráfico 4 – Peso dos Programas da Função Sanea-
mento do MRJ de 2015 a 2021 (Em %)

*Somou R$ 119 mil apenas.  Fonte: Portal Contas Rio de 2015 até o 4º bimestre de 
2021. Elaboração Própria. Último acesso: 03/11/2021.

Considerações Finais 
As principais justificativas para 

a diminuição dos recursos estão ba-
seadas na crise que atinge os orça-
mentos estadual e municipal e nas 
medidas de ajuste fiscal. Enquanto 
isso, a população é impactada dire-
tamente pela falta de serviços bási-
cos ligados à saúde e à vida digna.

Usando essa justificativa e o su-
cateamento da Cedae, com o ob-
jetivo de ganhar o apoio popula-
cional, parte da Companhia foi 
privatizada. Em troca, os interessa-
dos em transformar o importante 
patrimônio público em um instru-
mento de enriquecimento privado 
prometeram que uma parte dos re-
cursos obtidos com a concessão se-
ria investida em saneamento, mas 
até então não existe um planeja-
mento eficiente e não há previsões 

orçamentárias claras e objetivas pa-
ra os próximos anos.

1 Sistema do Governo Federal, asso-
ciado ao Ministério de Desenvolvi-
mento Regional.
2 Plano de uso pelo município dos recur-
sos da concessão da Cedae.

Carolina Gonçalves/Agência Brasil
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BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (EM R$) PASSIVO (EM R$)

REFERÊNCIAS  ATÉ SET/20  ATÉ SET/21 REFERÊNCIAS  ATÉ SET/20  ATÉ SET/21 

ATIVO FINANCEIRO  7.301.441,65  8.043.381,11 PASSIVO FINANCEIRO  481.118,01  391.264,93 

  DISPONÍVEL  5.379.249,74  2.597.334,66 DÍVIDA FLUTUANTE  77.405,52  75.673,00 

  RESPONSÁVEL POR SUPRIMENTOS  1.200,00  1.200,00   PESSOAL A PAGAR  438,40  - 

  CRÉDITOS DE CURTO PRAZO  1.879.109,33  3.388.746,96   ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR  48.477,47  53.114,77 

  RESULTADO PENDENTE  41.882,58  2.056.099,49   OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO  13.814,77  19.066,17 

ATIVO PERMANENTE  25.339.252,45  34.458.968,29   OUTRAS OBRIGAÇÕES  14.674,88  3.492,06 

  BENS PATRIMONIAIS  1.803.504,18  1.799.552,46   ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  - 

  VALORES  1.117,64  1.117,64 RESULTADO PENDENTE  403.712,49  315.591,93 

  CRÉDITOS  23.534.630,63  32.658.298,19 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  32.159.576,09  42.111.084,47 

TOTAL GERAL  32.640.694,10  42.502.349,40 TOTAL GERAL  32.640.694,10  42.502.349,40 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS
REFERÊNCIAS  PERÍODO EM REAIS REFERÊNCIAS VARIAÇÕES

 JUL A SET/20  JUL A SET/21 (EM R$) (EM %)

RECEITAS RECEITAS

  ANUIDADES  136.316,26  300.845,65   ANUIDADES  164.529,39 120,7

  PATRIMONIAL  52.184,63  29.895,13   PATRIMONIAL  (22.289,50) -42,7

  SERVIÇOS  551,70  14.296,79   SERVIÇOS  13.745,09 2491,4

  MULTAS E JUROS DE MORA  -  7.546,63   MULTAS E JUROS DE MORA  7.546,63 -

  DÍVIDA ATIVA  100.294,04  459.620,74   DÍVIDA ATIVA  359.326,70 358,3

  DIVERSAS  24.449,52  117.408,84   DIVERSAS  92.959,32 380,2

TOTAL GERAL  313.796,15  929.613,78 TOTAL GERAL  615.817,63 196,2

DESPESAS DESPESAS

  DE CUSTEIO  1.179.355,69  1.158.843,64   DE CUSTEIO  (20.512,05) -1,7

    PESSOAL  648.719,35  645.290,48     PESSOAL  3.428,87 0,5

    MATERIAL DE CONSUMO  229,80  9.819,23     MATERIAL DE CONSUMO  9.589,43 4172,9

    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  530.406,54  503.733,93     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  (26.672,61) -5,0

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  54.059,53  176.987,66   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  122.928,13 227,4

  DESPESAS DE CAPITAL  -  8.490,00   DESPESAS DE CAPITAL  8.490,00 -

TOTAL GERAL  1.233.415,22  1.344.321,30 TOTAL GERAL  110.906,08 9,0

RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  (919.619,07)  (414.707,52) RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  504.911,55 -54,9

Parabéns aos aprovados 
no exame da Anpec

O Corecon-RJ parabeniza os alunos aprovados no exame da Associação Nacional dos Cen-
tros de Pós-Graduação em Economia (Anpec) da turma de 2021 do nosso curso preparatório 
para a Anpec online com aulas ao vivo.

Confira o resultado: Deivis Kappes, UFRJ em 33°, Unicamp em 20°, UFRGS (ED) em 4° 
com bolsa, UnB, UFJF e UEM; Gustavo da Silva Costa, UFRJ, UFF, UFJF, UFMG e Uerj; 
Isabela Duarte Kelly, UFF, UFRJ em 21° e Unicamp; Isadora Bonitz Silva Gomes, UFRJ, UFF, 
Uerj, USP-RP, UFJF e UnB; João Marcus Lima de Queiroz, PUC-SP e UFF; Paulo Vitor dos 
Santos Lima, PUC-SP, UFRJ, UnB, USP-RP, Ufes, UFJF e Unifesp.

As inscrições para o curso preparatório para o exame da Anpec 2022 do Corecon-RJ já estão 
abertas. Essa é a sua chance de atualizar seus conhecimentos na área de Economia e se prepa-
rar o exame. Só o Corecon-RJ tem um curso com mais de 40 anos de tradição. É possível cur-
sar matérias isoladas. Inscreva-se já!


